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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0002104-65.2016.8.19.0206 

Rel. Des. Cairo Ítalo França David 

j. 13.06.2019 e p. 24.06.2019 

 

EMENTA Embargos Infringentes e de Nulidade. Recurso interposto com base no voto divergente da lavra da 

Desembargadora relatora KATIA MARIA AMARAL JANGUTTA, que sustentou o parcial provimento do recurso 

defensivo para desclassificar a conduta prevista no art. 35, da Lei de Drogas, para aquela prevista no art. 37, do mesmo 

diploma legal, e do revisor, Desembargador PAULO DE TARSO NEVES, que decidiu pelo parcial provimento do apelo 

da defesa, para reduzir a pena-base e abrandar o regime, substituindo a sanção privativa de liberdade por restritiva de 

direitos. Parecer da Procuradoria de Justiça no sentido do provimento dos embargos. 1. A exordial narrou que o 

acusado se associou a terceiras pessoas ainda não identificadas, com o fim de praticar, reiteradamente ou não, o crime 

previsto no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06. Descreve ainda que o acusado tinha a função de comunicar a chegada 

de policiais ao local, exercendo a função de "radinho", "atividade" ou "alerta". 2. O voto majoritário negou provimento 

ao apelo defensivo e manteve a condenação do embargante por infração ao artigo 35, caput, da Lei 11.343/06, nas 

penas de 4 anos de reclusão, em regime fechado, e 60 DM, no valor mínimo legal. 3. O voto minoritário da relatora 

desclassificou a conduta de associação para o tráfico para a do artigo 37, por falta de provas de que o recorrente 

estava associado a outro indivíduo com vínculo de estabilidade para traficar drogas. Todavia manteve a pena-base 

exasperada, considerando os maus antecedentes, além de fixar regime semiaberto e não aplicar sanção alternativa. 

4. O voto minoritário do revisor afastou o acréscimo da pena-base porque a reincidência estaria prescrita, excluindo os 

maus antecedentes. Posicionou-se no sentido de fixar a sanção básica no patamar mínimo, aplicar o regime mais 

brando e substituir a pena. No entanto, manteve o crime de associação. 5. Diante do caso concreto, entendo que 

assiste razão ao embargante, eis que os pontos favoráveis dos votos minoritários melhor se adequam ao conjunto 

probatório. 6. Não restou provado que o acusado estava associado à organização criminosa mencionada na denúncia. 

Há somente provas de que o recorrente exercia a função de "radinho". Colaborava com o tráfico ao menos de forma 

eventual. Deve prevalecer este entendimento. 7. Afasta-se também a exasperação da pena-base, por não ser razoável 
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considerar uma condenação pretérita, alcançada pelo período depurador de 05 (cinco) anos, previsto no art. 64, I, do 

CP, para agravar a sanção básica do recorrente, permitindo, assim, a redução da pena ao seu patamar mínimo. 8. O 

acusado está preso desde 31/01/2016. Redimensionada a pena nos termos do art. 37, da Lei de Drogas, verifico que 

o acusado já cumpriu a pena privativa de liberdade, razão pela qual deixo de tecer considerações quanto ao regime e 

à pena alternativa. 9. Destarte, devem preponderar os pontos favoráveis à defesa, expostos nos votos divergentes. 10. 

Subsiste a pena de multa na forma aplicada, para não incorrer em reformatio in pejus. 11. Recurso conhecido e provido, 

em prestígio à divergência, de modo a desclassificar a conduta para aquela prevista no art. 37, da Lei 11.343/06, 

afastando os maus antecedentes, com a redução da resposta penal para 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) 

dias-multa, no menor valor unitário, sendo declarada extinta a pena privativa de liberdade pelo seu cumprimento. 

Expeça-se o respectivo Alvará de soltura e oficie-se. 

Íntegra do Acórdão 

 

 

 

0016014-50.2017.8.19.0037 

Relª. Desª.  Monica Tolledo de Oliveira 

j. 13.06.2019 e p. 26.06.2019 

 

Embargos infringentes. Divergência consubstanciada na dosimetria, na aplicação do redutor previsto no art. 33, §4º 

da Lei 11.343/06, com a consequente substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos e o 

abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena. Correta o voto vencedor. Embargante que ostenta maus 

antecedentes por força de condenações definitivas anteriores já depuradas pelo quinquênio. O fato de as condenações 

não servirem para reincidência, não impedem que sejam consideradas como maus antecedentes. Ainda que 

ultrapassado o lapso temporal de cinco anos (art. 64, I do CP), a condenação anterior transitada em julgado pode ser 

considerada como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do CP. O magistrado exasperou a pena em 01 ano por 

força das duas condenações que representam maus antecedentes. Tal aumento equivale à fração de 1/5, o que não 

é desproporcional. Igualmente correto o não reconhecimento do tráfico privilegiado por força dos maus antecedentes. 

Desprovimento dos embargos infringentes e de nulidade. 

Íntegra do Acórdão 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

0439664-43.2015.8.19.0001 
Rel. Des. José Muiños Piñero Filho 
j. 19.02.2019 e p. 09.04.2019 

 

Ementa 

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES (ART. 33 DA LEI Nº 11.343/2006). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

Reconhecimento da causa de diminuição de pena do § 4º do Art. 33 DA Lei nº 11.343/2006. Regime 
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aberto. Substituição da pena privativa de liberdade. Conformismo defensivo. Apelo ministerial 

buscando o reconhecimento da agravante da reincidência específica e o consequente aumento da 

pena aplicada, afastamento da causa de diminuição de pena do § 4º do Art. 33 da Lei nº 11.343/2006 

e da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e o recrudescimento do regime 

prisional. Ausência da Folha de Antecedentes Criminais - FAC. Irrelevância. Comprovação da 

reincidência por meio de documento que goza de fé pública. Informação extraída, pela autoridade 

policial, do portal da segurança pública do estado do rio de janeiro, que indica número de processo, 

capitulação, pena e data do trânsito em julgado da condenação anterior definitiva.  Idoneidade. 

Confirmação das informações por meio de consulta processual no sistema deste tribunal de justiça. 

Validade. Precedentes das cortes superiores. Reincidência específica configurada. 

Redimensionamento da pena. Provimento do recurso. 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

 

EMENTÁRIO 

 

Informamos que foi publicado no dia 26/06 (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Criminal nº 08, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado quanto 

a ausência de violação ao direito de intimidade na ligação telefônica atendida no viva-voz, face a 

anuência do acusado, na abordagem policial em ponto de venda de drogas, ensejando a confissão 

informal e trabalho extramuros, sendo a ofertante do trabalho a sociedade do próprio réu e sua 

companheira, deferimento, competência do Estado em fiscalizar.     

Fonte: DJERJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 944    

Ministro garante a presas transexuais direito a recolhimento em presídios femininos 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que as presas transexuais femininas sejam transferidas 
para presídios femininos. A decisão cautelar foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 527, em que a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) 
questiona decisões judiciais contraditórias na aplicação da Resolução Conjunta da Presidência da 
República e do Conselho de Combate à Discriminação 1/2014. A liminar, no entanto, não alcança as 
travestis, pois, segundo o ministro, ainda não há informações que permitam reconhecer, com 
segurança, à luz da Constituição Federal, qual é o tratamento adequado a ser conferido a este grupo. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000478781F241EB762CB26B666970DF037AEC5095E5D0431&USER=
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejuris%2Fconsementpornum.aspx%3FCodTipPubl%3D1%26NumEmentario%3D2019000008%26Version%3D1.1.3.3&data=02%7C01%7C%7Cf159f1121f694dff13c208d6fa7be10a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636971808176169447&sdata=F420eXykyvayZX24%2BIMEaSqDPtQQJJvJgc%2Bat38JZ00%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo944.htm
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D415208&data=02%7C01%7C%7C5044eaf6f8ed46a479cf08d6fc08c39e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973512688191156&sdata=XVXQcVWw7JgJoNsHE6Z2aWDGDrG7VCWpKlUzaVaA4RY%3D&reserved=0


 

O artigo 1º resolução conjunta prevê a oferta de espaços de vivências específicos às travestis e aos 
gays privados de liberdade em unidades prisionais masculinas, considerando a sua segurança e sua 
especial vulnerabilidade. O artigo 4º estabelece que as pessoas transexuais masculinas e femininas 
devem ser encaminhadas para as unidades prisionais femininas, garantindo tratamento isonômico 
entre as mulheres trans e as demais mulheres que se encontrarem em privação de liberdade. No 
entanto, segundo a ABGLT, alguns juízos de execução penal têm interpretado a norma de forma a 
frustrar a efetivação dos direitos desses grupos a tratamento adequado no âmbito do sistema 
carcerário, resultando em violação aos preceitos fundamentais da dignidade humana, da proibição de 
tratamento degradante ou desumano e do direito à saúde de tais grupos. 

Vulnerabilidade 

Em sua decisão, o ministro Barroso explicou que transexuais são as pessoas que se identificam com 
o gênero oposto ao seu sexo biológico. “São, portanto, aquelas que têm uma percepção de que seu 
corpo é inadequado à forma como se sentem, e buscam ajustá-lo à imagem de gênero que têm de si”, 
afirmou. As travestis, embora se apresentem para o mundo com o gênero oposto àquele 
correspondente a seu sexo biológico, não percebem seu corpo como inadequado. “Elas não têm 
aversão a seus órgãos sexuais e, portanto, não querem modificá-los”, ressaltou. 

Segundo o relator, transexuais e travestis têm em comum o pertencimento “a um grupo extremamente 
estigmatizado”, com dificuldade de permanecer na escola, de obter emprego e de receber atendimento 
médico em hospitais públicos. Em relação ao contexto carcerário, Barroso observa que o grupo sofre 
dupla vulnerabilidade, e sua necessidade de proteção é reconhecida e amparada nos Princípios de 
Yogyakarta, aprovados em 2007 pela comunidade internacional. “Trata-se, ademais, de um grupo 
exposto a graves situações de violência, que colocam em risco a sua integridade física e psíquica e a 
sua própria vida. Basta lembrar que o Brasil lidera o ranking mundial de violência contra transgêneros, 
cuja expectativa média de vida, no país, gira em torno de 30 anos, contra os quase 75 anos de vida do 
brasileiro médio”, apontou. 

No âmbito do direito constitucional brasileiro, o ministro enfatizou que o direito à não discriminação e 
à proteção física e mental das pessoas LGBTI tem amparo no princípio da dignidade humana, no direito 
à não discriminação em razão da identidade de gênero ou em razão da orientação sexual, no direito à 
vida e à integridade física, no direito à saúde, na vedação à tortura e ao tratamento desumano ou cruel. 

Medidas 

Em relação ao tratamento conferido às transexuais, o relator destacou que não há divergência sobre 
os estabelecimentos em que devem cumprir pena e lembrou que a Advocacia Geral da União (AGU), 
ao se manifestar nos autos, reconheceu que as transexuais femininas devem ser acolhidas em 
presídios femininos e que tal previsão já consta da resolução conjunta. “Não há, no caso, uma opção 
aberta ao Poder Público sobre como tratar esse grupo, mas uma imposição”, enfatizou. 

Sobre as travestis, contudo, Barroso ressaltou que não há na resolução a determinação de que 
cumpram prisão em estabelecimentos femininos, mas a indicação de que podem optar por “espaços 
de vivência específicos”, compartilhados com homossexuais. Lembrou, ainda, que houve hesitação da 
ABGLT sobre tratamento mais adequado a ser conferido a esse grupo, inclusive com aditamento à 
petição inicial quanto a esse ponto. Segundo o ministro, o direito de travestis de serem encaminhados 
às unidades prisionais de acordo com sua identidade de gênero ainda está em discussão no âmbito 
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT). “Fica claro que o tratamento a ser conferido às 
travestis está sendo objeto de reflexão e de amadurecimento pelos órgãos especializados na matéria”. 

Na ausência de elementos que apontem para uma solução unívoca quanto aos travestis, o ministro 
deferiu a liminar apenas para que transexuais femininas sejam transferidas para presídios femininos. 
A decisão será submetida a referendo do Plenário. 



 

 

Ministro extingue punibilidade do publicitário Ramon Hollerbach com base em indulto 

natalino de Temer 

 

Com base no indulto natalino concedido pelo ex-presidente Michel Temer em 2017 e acolhendo 

parecer da Procuradoria-Geral da República, o ministro Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal 

(STF), declarou extinta a pena privativa de liberdade do publicitário Ramon Hollerbach Cardoso, 

condenado no julgamento da Ação Penal (AP) 470 (Mensalão). A decisão, tomada nos autos da 

Execução Penal (EP) 5, não alcança a pena de multa. 

Condenado a mais de 27 anos de reclusão pelos crimes de peculato, corrupção ativa, lavagem de 

dinheiro e evasão de divisas, Hollerbach começou a cumprir a pena em novembro de 2013. O relator 

deferiu a progressão para o regime semiaberto em abril de 2017 e para o regime aberto em abril de 

2019. Após a edição do Decreto 9.246/2017, em que o então presidente da República Michel Temer 

concedeu indulto natalino, a defesa requereu que fosse reconhecido o direito ao benefício, uma vez 

que ele já havia cumprido um quinto da pena e não é reincidente, atendendo, assim, aos requisitos do 

decreto. Em parecer juntado aos autos, a procuradora-geral da República se manifestou pelo 

reconhecimento do indulto, com a consequente declaração de extinção da punibilidade. 

Em sua decisão, o relator salientou que o sentenciado preenche os requisitos objetivos e subjetivos 

fixados pelo ato presidencial relativamente à pena privativa de liberdade. Contudo, lembrou que o 

publicitário não tem direito ao indulto da pena de multa, que, no momento da progressão para o 

semiaberto, alcançava a cifra de R$ 5,4 milhões. O decreto presidencial limita o valor da pena de multa 

passível de indulto ao valor mínimo para inscrição em dívida ativa da União. Em relação à pena de 

reclusão, a norma autoriza a concessão do indulto independentemente do pagamento do valor da 

multa. 

 

Plenário anula medidas implementadas contra senadores em operação policial sem 

autorização do STF 

 

Por maioria de votos, o Plenário declarou ilícitas as interceptações telefônicas e a quebra de sigilo de 

dados telefônicos envolvendo senadores ocorridas no âmbito da Operação Métis. De acordo com a 

decisão, proferida na Reclamação (RCL) 25537, em razão da prerrogativa de foro conferida aos 

parlamentares pela Constituição Federal, a medida, autorizada por um juiz federal, usurpou a 

competência do STF. 

Operação Métis 

Em outubro de 2016, o juízo da 10ª Vara Federal do Distrito Federal determinou a prisão de policiais 

legislativos e a realização de busca e apreensão no Senado Federal, no âmbito da Operação Métis. A 

operação investigava a determinação, pelo diretor da Polícia Legislativa do Senado, de medidas de 

contrainteligência nos gabinetes e nas residências dos senadores Fernando Collor e Gleisi Hoffmann 
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e dos ex-senadores Edison Lobão Filho e José Sarney, e os policiais são acusados de terem praticado 

varreduras para frustrar eventuais meios de obtenção de provas e embaraçar a investigação da 

Operação Lava-Jato. O juízo federal também havia autorizado a interceptação telefônica dos 

investigados e a quebra do sigilo telefônico relacionado às ligações captadas durante o período de 

interceptação. 

O relator original do caso, ministro Teori Zavascki (falecido), deferiu liminar em outubro de 2016 para 

determinar a suspensão do inquérito relacionado aos fatos e o seu envio ao STF. 

Indícios de participação de parlamentar 

O relator atual da reclamação, ministro Edson Fachin, salientou que o STF não detém a competência 

exclusiva para apreciação de pedido de busca e apreensão a ser cumprida em Casa Legislativa, o que 

representaria extensão imprópria a locais públicos da prerrogativa de foro conferida aos membros do 

Congresso Nacional. Ele lembrou que o juízo da 10º Vara Federal do DF assentou que haveria indícios 

de que o comportamento adotado pela Polícia Legislativa decorria de pedido dos próprios 

parlamentares, o que atrairia a competência do STF. 

De acordo com Fachin, a interceptação e a quebra de sigilo telefônico são diligências sujeitas a 

autorização judicial prévia pelo juiz natural da causa, e a inobservância desta regra representa causa 

de nulidade em relação aos agentes detentores de foro por prerrogativa. Ainda de acordo com Fachin, 

essa irregularidade não alcança os investigados sem prerrogativa de foro nem os elementos 

probatórios cuja produção independa de prévia autorização judicial. 

Em seu voto, o ministro acolheu o pedido da Procuradoria-Geral da República, formulado na Ação 

Cautelar (AC) 4297, para a manutenção das provas que não dependam de autorização judicial obtidas 

no cumprimento dos mandados de busca e apreensão. Segundo o relator, como os documentos e 

equipamentos associados à Polícia do Senado Federal e aos policiais legislativos investigados podem 

contribuir para a formação da convicção do titular da ação penal, seria contraproducente sua 

devolução. 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen 

Lúcia. 

Autoridade incompetente 

O ministro Alexandre de Moraes, que abriu divergência parcial, votou no sentido de declarar ilícitas 

todas as provas obtidas nas diligências. Segundo ele, embora não seja vedado ao Poder Judiciário 

determinar medidas coercitivas , inclusive busca e apreensão, em equipamentos, gabinetes e casas 

de parlamentares, o que é assegurado pelo princípio da independência dos Poderes, é necessário 

seguir os mecanismos de freios e contrapesos existentes no texto constitucional, entre eles a cláusula 

de reserva jurisdicional e o respeito ao princípio do juiz natural. 

Em seu entendimento, como as diligências foram autorizadas por autoridade incompetente, as provas 

obtidas são inadmissíveis no processo, pois foram captadas por meios ilícitos, em desacordo com as 

normas que regem a ação persecutória do Estado (artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal). Essa 

corrente foi integrada pelos ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. 

Justiça Federal 

Os ministros Marco Aurélio e Celso de Mello votaram pela improcedência total da reclamação. No 

entendimento de ambos, os atos deferidos pelo juízo da 10ª Vara Federal são lícitos, pois apenas se 



estivesse comprovada a participação de parlamentar federal é que haveria a competência do STF para 

supervisionar as investigações. 

 

 

 

Ministro revoga decisão que autorizou viagem de férias ao senador Acir Gurgacz 

 

O ministro Alexandre de Moraes revogou a autorização dada pelo juízo da Vara de Execuções Penais 

do Distrito Federal para que o senador Acir Gurgacz (PDT-RO), que cumpre pena privativa de 

liberdade, viajasse de férias para o exterior. O parlamentar foi condenado na Ação Penal (AP) 935 à 

pena de 4 anos e 6 meses de reclusão por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido 

em instituição financeira oficial (artigo 20 da Lei 7.492/1986). Em sua decisão, tomada nos autos da 

AP, o ministro revoga a “indevida” suspensão do cumprimento da pena autorizado pelo juízo e a 

delegação a ele concedida pelo Supremo para o acompanhamento da execução penal de Gurgacz. 

O relator ainda determina, na decisão, que o senador entregue o passaporte no prazo de 24 horas e 

que sejam oficiados o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP) para a adoção das providências que entenderem cabíveis. 

 

2ª Turma rejeita proposta de concessão de liberdade ao ex-presidente Lula 

 

A Segunda Turma analisou dois processos relativos à condenação do ex-presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva por corrupção passiva e lavagem de dinheiro no caso do apartamento triplex, no Guarujá. O 

colegiado negou provimento ao agravo regimental no Habeas Corpus (HC) 165973 e rejeitou proposta 

do ministro Gilmar Mendes de conceder liberdade a Lula até o julgamento definitivo do HC 164493, no 

qual a defesa alega a suspeição do ex-juiz Sérgio Moro para atuar nas ações penais relativas ao ex-

presidente. 

 

Agravo regimental 

 

Em fevereiro deste ano, o ministro Edson Fachin, relator, havia negado seguimento ao HC 165973, 

impetrado pela defesa de Lula contra decisão do ministro Felix Fischer, do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), que rejeitou recurso especial contra a condenação no caso do triplex. No agravo regimental, a 

defesa pedia a anulação da ação penal e dos atos a ela relacionados, alegando que a condenação é 

marcada por diversas violações à Constituição Federal, ao Estado Democrático de Direito e às 

garantias fundamentais do ex-presidente. Na sessão, o advogado Cristiano Zanin sustentou que a 

confirmação da condenação pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) e pelo STJ não 

afasta as ilegalidades, pois todos os atos processuais teriam sido realizados sob a condução viciada 

do mesmo magistrado, o então juiz Sérgio Moro. 
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O advogado alegou que o ministro Felix Fischer, ao decidir monocraticamente o recurso, impôs graves 

prejuízos à defesa, pois no STJ não há previsão de sustentação oral no julgamento de agravo 

regimental. A defesa também se referiu às recentes revelações de supostos diálogos entre o então juiz 

e os procuradores da Operação Lava-Jato e reiterou que o processo resultou numa condenação injusta 

e ilegal, a partir da atuação coordenada entre juiz e acusação, “com desprezo à defesa”. 

 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, votou pelo desprovimento do agravo, mantendo seu 

entendimento inicial de que não houve irregularidade na decisão do ministro Felix Fischer. Para Fachin, 

a atuação de Fischer está autorizada pelo regimento do STJ, e não cabe à Segunda Turma do STF 

julgar se sua decisão foi justa ou injusta, correta ou incorreta. Segundo o relator, o enfrentamento das 

questões de Direito contidas no recurso especial será feito pelo STF no exame do agravo em recurso 

extraordinário interposto pela defesa. Fachin ressaltou que a jurisprudência do STF é firme no sentido 

de que o habeas corpus não é meio hábil para discutir decisões do STJ sobre a admissibilidade de 

recurso especial e seus incidentes e também rejeitou o argumento de falta de fundamentação da 

decisão do ministro Felix Fischer, que se baseou em precedentes do STF e do STJ e na Súmula 7 do 

STJ, que impede a reanálise de fatos e provas em sede de recurso especial. 

 

Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello, e a ministra Cármen Lúcia, presidente da Segunda 

Turma, seguiram o relator. Todos entenderam que não houve violação ao princípio da colegialidade, 

pois a 5ª Turma do STJ, posteriormente, julgou agravo contra a decisão e examinou todas as teses da 

defesa. Mendes ponderou, no entanto, que o recurso especial não deveria ter sido apreciado 

monocraticamente. 

 

Único a divergir, o ministro Ricardo Lewandowski considerou que houve desrespeito às garantias da 

ampla defesa e do contraditório, configurando situação de flagrante ilegalidade. Segundo 

Lewandowski, as decisões do STJ subtraíram da defesa de Lula o legítimo direito de participação no 

julgamento e de realização de sustentação oral.  

 

O ministro votou pelo desprovimento do agravo regimental, mas concedia o habeas corpus de ofício 

para anular a decisão monocrática do ministro Felix Fischer e o julgamento da 5ª Turma do STJ, 

determinando que outro julgamento fosse realizado, garantindo-se à defesa o direito de ser 

previamente intimada e de realizar sustentação oral. 

 

Suspeição 

 

Em seguida, a Turma julgou proposta de liminar no HC 164493. O ministro Gilmar Mendes reiterou a 

necessidade de adiar a conclusão do julgamento. Segundo ele, novos pontos trazidos pela defesa 

sobre a suspeição do ex-juiz Sérgio Moro, relacionados à divulgação pelo site “The Intercept” de 

diálogos entre ele e procuradores integrantes da Lava-Jato, precisam ser melhor analisados. Em seu 

entendimento, além desses diálogos, a interceptação telefônica do escritório de advogados 

encarregados da defesa do ex-presidente demonstram a plausibilidade jurídica da alegação de 

suspeição, pois teria ocorrido o monitoramento de comunicações entre defesa e réu. Tal situação 

justificaria a concessão da liberdade ao ex-presidente até o julgamento do mérito do HC. A proposta 

foi acompanhada pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

 

O relator, ministro Edson Fachin, reiterou o voto proferido em dezembro do ano passado (leia a 

íntegra), quando houve pedido de vista no julgamento. Ao negar conhecimento ao HC, ele afirmou que 

não há indícios de que a interceptação telefônica do escritório de advocacia tenha resultado na 

obtenção de provas utilizadas no processo penal em que Lula foi condenado. Em relação às conversas 
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divulgadas pelo “The Intercept”, ele considera que não é possível levar este fato em consideração até 

que seja realizada investigação sobre sua autenticidade. 

 

Os ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia, somados ao voto do ministro Fachin, formaram a maioria 

no sentido de rejeitar a concessão de liminar, até que seja analisada a alegação de suspeição. 
 

 

 

Rejeitado pedido de nulidade de quebra de sigilo telefônico de acusadas de associação 

criminosa no Pará 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 128755, que 

pedia a nulidade da decisão que quebrou o sigilo telefônico de I.M.C e S.M.B, acusadas de integrar 

grupo criminoso especializado em exploração de jogos de azar e lavagem de dinheiro que atuava na 

região metropolitana de Belém (PA). 

 

De acordo com os autos, as acusadas e mais 51 pessoas integrariam o esquema que envolve a prática 

dos crimes de associação criminosa, lavagem de dinheiro, crime contra a ordem econômica e 

exploração do jogo do bicho. Em 2012, o juízo da Vara de Entorpecentes e Combate às Organizações 

Criminosas de Belém determinou a quebra do sigilo de dados telefônicos das acusadas e, 

posteriormente, autorizou a prorrogação das interceptações telefônicas por mais duas vezes. 

 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram pedidos para a 

anulação das interceptações telefônicas e das prorrogações. No STF, a defesa alegava ser genérica 

a fundamentação da segunda decisão de quebra de sigilo telefônico, pois não havia fundamentação 

individual em relação às acusadas nem indicação clara de qual seria o crime em relação ao qual se 

buscava provas. Argumentava ainda que o fato criminoso descrito na decisão constituiria contravenção 

penal do jogo do bicho, punida com prisão simples, hipótese que não autorizaria a interceptação de 

comunicações telefônicas. 

 

Relatora 

 

Segundo a ministra Cármen Lúcia, o STJ apontou que as condutas investigadas constituem infrações 

penais gravíssimas e que merecem resposta estatal imediata, inclusive porque a prática da 

contravenção tem íntima relação com outras modalidades criminosas, como a lavagem de dinheiro e 

corrupção. Ela frisou que, no caso, são vários crimes investigados (contra a economia popular, 

lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, contra a ordem econômica, associação criminosa e 

falsidade ideológica), o que possibilita a utilização da interceptação telefônica. 

 

Quanto à prorrogação da interceptação telefônica, a ministra Cármen Lúcia assinalou que o STF firmou 

entendimento de ser lícita a prorrogação do prazo legal de autorização para interceptação telefônica, 

ainda que sucessivamente deferido, quando o fato for complexo e exigir investigação diferenciada e 

contínua. 

 

A relatora salientou ainda que o procedimento adotado na primeira instância está em consonância com 

a jurisprudência do Supremo no sentido de que as interceptações telefônicas podem ser prorrogadas, 
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por mais de uma vez, desde que comprovada a necessidade do prosseguimento das investigações 

mediante decisão motivada.  

 

 

 

Negada transferência de membro do PCC para presídio estadual de SP 

 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 171919, no qual a defesa de Roberto Soriano 

buscava sua transferência de estabelecimento prisional federal para presídio do Estado de São Paulo. 

De acordo com os autos, ele é membro da organização criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC). 

Atualmente recolhido em Brasília, Soriano cumpre pena desde 2012 em penitenciária federal no 

Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). O juízo de execução renovou a permanência do réu em 

presídio de segurança máxima com base na sua efetiva periculosidade social, tendo em vista ser 

condenado definitivo, membro do alto escalão do PCC e investigado em outras ações pela suposta 

prática de homicídios de agentes penitenciários. 

A defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) postulando 

a transferência do preso para penitenciária estadual. Com o pedido negado, acionou posteriormente o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), que também negou habeas corpus ao argumento de que a decisão 

que prorrogou a permanência do sentenciado no sistema prisional federal foi devidamente 

fundamentada e evidencia a periculosidade do agente. 

No STF, a defesa argumentou que não há comprovação nos autos de que o apenado seja integrante 

de facção criminosa e que as prorrogações da permanência do réu no Sistema Penitenciário Federal 

têm ocorrido pelos mesmos motivos, desde o ano de 2012. Sustenta que não mais subsistem as razões 

que autorizaram a transferência do detento para presídio federal. 

Jurisprudência 

Ao negar o pedido, o ministro Gilmar Mendes assentou que a jurisprudência do Supremo é no sentido 

de que não há constrangimento ilegal em sucessivas renovações na manutenção de detentos em 

estabelecimento de segurança máxima sempre que o interesse público exigir. De acordo com o relator, 

há informação nos autos de que o sentenciado seja integrante da facção criminosa, “de modo a 

justificar a segregação em penitenciária de segurança máxima, haja vista sua periculosidade”. 

O ministro citou trechos da decisão do TJ-SP que evidenciam a alta periculosidade do réu: condenado 

definitivo, membro do primeiro escalão de organização criminosa, detentor de forte liderança negativa 

dentro dos presídios paulistas, provável mandante de assassinatos de policiais militares naquele 

estado e investigado por ter ordenado a execução de agentes penitenciários. 
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Pedido para anular ação penal contra gestor condenado na Lava-Jato é rejeitado 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 166371, na qual 

os advogados do ex-gerente de Empreendimentos da Petrobras Márcio de Almeida Ferreira pedia a 

anulação da ação penal em que seu cliente foi condenado pelos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro, no âmbito na Operação Lava-Jato. 

 

O caso chegou ao Supremo após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar habeas corpus lá 

impetrado, destacando que as instâncias ordinárias concederam acesso aos dados solicitados e 

permitiram a ampla defesa. No Supremo, os advogados alegavam que a integralidade dos acordos de 

colaboração que implicariam seu cliente não teria sido franqueada à defesa. 

 

Segundo o ministro Edson Fachin, a questão trazida no HC foi objeto de análise na sentença, na qual 

o juízo de primeiro grau assentou que outros elementos probatórios alegados pela defesa diziam 

respeito a fatos envolvendo outras pessoas e empresas, ainda sob investigação, e não compõem o 

objeto da ação penal. As instâncias antecedentes, verificou o relator, assentaram que todos os atos de 

colaboração referentes à ação penal instaurada contra Ferreira foram liberados à defesa técnica. Para 

o ministro, a existência de elementos de provas relacionados a outros contextos não é circunstância 

apta a invalidar a sentença condenatória, ainda pendente de recurso de apelação. 

 

De acordo com o ministro, os autos não demonstram a existência de elementos de prova relacionados 

ao objeto da ação penal e que tenham sido sonegados à defesa. O relator ressaltou ainda que o habeas 

corpus não é meio processual adequado para desconstituir as premissas analisadas pelas instâncias 

próprias. 

  

 

 

Ministro afasta decisão que negava indulto a condenado por tráfico privilegiado 

 

O ministro Ricardo Lewandowski julgou procedente a Reclamação (RCL) 34158, ajuizada pela 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPE-SP) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (TJ-SP) que havia negado o indulto a um sentenciado por tráfico privilegiado sob o 

argumento da inconstitucionalidade da concessão do benefício em tal hipótese. Por ter verificado 

ofensa à jurisprudência do STF sobre a matéria, o ministro concedeu habeas corpus de ofício (por 

iniciativa do juiz) para que o juízo da execução conceda o benefício se o condenado tiver preenchido 

os demais requisitos do Decreto 9.246/2017, que trata do indulto natalino e da comutação de penas. 

 

No Supremo, a Defensoria estadual alegou que o acórdão da 8ª Câmara Criminal do TJ-SP violou a 

Súmula Vinculante (SV) 10 do STF, que trata da reserva de plenário, prevista no artigo 97 da 

Constituição da República. Segundo o verbete, órgãos fracionários de tribunais não podem afastar a 

incidência de lei ou de ato normativo do Poder Público, ainda que não declarem expressamente a sua 

inconstitucionalidade. O dispositivo constitucional, por sua vez, determina que somente pelo voto da 

maioria absoluta de seus integrantes ou dos membros do respectivo órgão especial os tribunais podem 

declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público. 

 

Decisão 
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O ministro Ricardo Lewandowski verificou no caso evidente a violação à SV 10, uma vez que órgão 

fracionário do TJ-SP, embora não tenha declarado expressamente a inconstitucionalidade do decreto 

de indulto, afastou sua aplicação no caso condenação por tráfico tratada nos autos com fundamento 

em afronta à Constituição Federal. 

 

Segundo o relator, houve ainda outra afronta à jurisprudência do STF, pois, no julgamento do HC 

118533, o Plenário firmou orientação no sentido de afastar a natureza hedionda do tráfico privilegiado 

de drogas (situação em que o agente é primário, possui bons antecedentes, não se dedica à atividade 

criminosa nem integra organização criminosa). Os crimes hediondos, previstos na Lei 8.072/1990, e 

os equiparados (tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo) são inafiançáveis 

e insuscetíveis de anistia, graça ou indulto. Com o entendimento fixado pelo STF, não recai sobre as 

condenações por tráfico privilegiado as restrições aplicáveis aos delitos hediondos, podendo, portanto, 

ser deferido o indulto. 
 

 

 

Mantida prisão de empresário acusado de matar ex-companheira em São Paulo 

 

A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 

(RHC) 166960, no qual a defesa do empresário H.A.G. pedia a revogação de sua prisão preventiva 

decorrente da acusação de feminicídio e tentativa de homicídio. Ele teria matado a ex-companheira 

Edna Amaralina da Silveira e ferido o acompanhante dela em 2016 em São Paulo (SP). 

 

A custódia cautelar foi decretada pelo juízo da 1ª Vara do Júri da capital paulista em novembro de 

2016, sob o fundamento da existência de indícios suficientes de autoria e da materialidade delitiva. O 

juízo destacou a necessidade da segregação do acusado diante de crime praticado em contexto de 

violência doméstica e familiar contra a mulher, por não aceitar o término do relacionamento com a 

vítima. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitaram 

pedido de habeas corpus para revogar a prisão. 

 

No RHC interposto ao Supremo, a defesa alegava falta de fundamentação idônea da prisão preventiva, 

que estaria baseada na gravidade abstrata do delito. Sustentava também excesso de prazo para a 

formação da culpa e a existência de circunstâncias favoráveis ao acusado, como primariedade, bons 

antecedentes e residência fixa. 

 

Decisão 

 

A ministra Rosa Weber explicou que o decreto de prisão cautelar deve ser amparado nas 

circunstâncias fáticas do caso, de modo a evidenciar que a soltura do acusado colocará em risco a 

ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal e desde que haja 

prova da materialidade do delito e indícios suficientes da autoria. 

 

Ao analisar as decisões das instâncias anteriores, a ministra verificou que a prisão preventiva está 

fundamentada, entre outros pontos, na periculosidade do acusado, diante da gravidade dos crimes 

imputados. Assim, afastou a plausibilidade jurídica do pedido da defesa de aplicação das medidas 
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cautelares diversas da prisão. Ainda segundo a ministra, o fato de o empresário ser réu primário e ter 

residência fixa e ocupação lícita não impede a prisão cautelar. 

 

A relatora frisou também que, em abril deste ano, ao ser proferida a sentença de pronúncia (decisão 

que remete o caso ao Tribunal do Júri), a prisão preventiva foi mantida com base em provas produzidas 

na instrução criminal, o que representa alteração substancial no quadro do RHC. Assinalou também 

que o posicionamento do Supremo é de que a alegação de excesso de prazo (demora no julgamento) 

está superada com a sentença de pronúncia. 
 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 649  

Terceira Seção aprova súmula sobre registro de antecedentes criminais 

 

A Terceira Seção aprovou uma súmula sobre a folha de registro de antecedentes criminais. 

A Súmula 636 estabelece que “a folha de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar 

os maus antecedentes e a reincidência”. 

O novo enunciado será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, 
nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

 

Não é possível desclassificar crime de estupro de menor de 14 anos para importunação 

sexual 

 

A Quinta Turma negou o recurso de um condenado por estupro de vulnerável que pretendia a 

desclassificação do crime para importunação sexual. Segundo o colegiado, a jurisprudência do tribunal 

não admite essa desclassificação quando a vítima é menor de 14 anos. 

 

No recurso, o condenado citou as mudanças promovidas no Código Penal com a Lei 13.718/2018, 

incluindo a tipificação do crime de importunação sexual, com pena mais branda que o de estupro. Ele 

defendeu a aplicação da regra do artigo 215-A no seu caso, já que a conduta criminosa descrita foi 

tocar parte íntima de seu neto sobre a roupa. 
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Para o recorrente, a rapidez no toque e o fato de ter sido um contato único não permitiriam o 

enquadramento da conduta como estupro de vulnerável, nos moldes do artigo 217-A do Código Penal. 

Na época dos fatos, a vítima tinha seis anos de idade. 

 

O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, disse que o assunto merece reflexão, já que, 

em princípio, não há impedimento à desclassificação do crime, e a gradação da punição parece 

razoável. 

 

“Não é recomendável que as condutas de conjunção carnal, sexo oral e sexo anal possuam o mesmo 

tratamento jurídico-penal que se dá ao beijo lascivo, sob pena de verdadeira afronta à 

proporcionalidade”, comentou o relator. 

Todavia, o ministro destacou que a jurisprudência de ambas as turmas de direito penal do STJ entende 

que a desclassificação não é possível nos casos de vítima menor de 14 anos, em razão da presunção 

de violência. 

 

Tipificação extrema 

 

Reynaldo Soares da Fonseca disse que o Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, em 2018, 

julgamento que definirá se é possível desclassificar a conduta do artigo 217-A para a do artigo 215-A. 

 

O relator citou trechos do voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso pela possibilidade de 

desclassificação, tendo em vista que, antes das alterações promovidas pela Lei 13.718/2018, a 

tipificação do crime sexual se situava entre dois extremos: a pena exacerbada do crime de estupro ou 

a sanção muito branda da contravenção penal. 

 

O ministro do STF destacou que a doutrina sempre criticou a ausência de uma diferenciação precisa 

na lei das diversas modalidades de ato libidinoso, o que reforça a necessidade de o julgador procurar 

distinguir condutas mais graves e invasivas das menos reprováveis, preservando a razoabilidade da 

punição. 

 

“Nesse encadeamento de ideias, ressalvo meu ponto de vista quanto à possibilidade de 

desclassificação do tipo penal do artigo 217-A para o do artigo 215-A, ambos do Código Penal, porém 

mantenho o entendimento de ambas as turmas penais do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da 

impossibilidade de desclassificação, quando se tratar de vítima menor de 14 anos”, concluiu Reynaldo 

Soares da Fonseca ao negar provimento ao recurso. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 

 

A consolidação da jurisprudência do STJ sobre o uso indevido de informações 

privilegiadas 

 

Para a doutrina, insider trading é a utilização de informações relevantes sobre uma companhia – por 
parte de pessoas que, por força do exercício profissional, a conheçam em detalhes – para negociar 
ações no mercado de capitais antes que tais informações sejam de conhecimento do público. Fazendo 
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uso indevido daquilo que sabe em razão do trabalho, o insider compra ou vende ações no mercado a 
preços que ainda não estão refletindo o impacto de determinadas informações que são de seu 
conhecimento exclusivo. 
 
O uso indevido de informações privilegiadas foi criminalizado em 2001, com a alteração da Lei de 
Mercado de Capitais (Lei 6.385/1976). O artigo 27-D, atualizado em 2017, preceitua que utilizar 
informação privilegiada relevante e ainda não divulgada no mercado para propiciar vantagem indevida, 
para si ou para outrem, sujeita o agente à pena de reclusão e multa. 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) começou a julgar, em 2016, ações envolvendo insider trading, 
consolidando em sua jurisprudência entendimentos importantes com impacto direto sobre vários 
aspectos do uso indevido de informações privilegiadas no mercado de capitais brasileiro. 
 

Mercado de capitais 

 
Em fevereiro de 2016, o STJ analisou a primeira condenação por crime de insider trading na Justiça 
brasileira, ao julgar o REsp 1.569.171. Durante o julgamento de recurso do ex-diretor de Finanças e 
Relações com Investidores da Sadia, Luiz Gonzaga Murat Júnior, condenado por crime de uso indevido 
de informação privilegiada, a Quinta Turma reconheceu que a conduta do ex-diretor se enquadra no 
artigo 27-D da Lei 6.385/1976. 
 
“Forçoso reconhecer que a conduta do recorrente se subsume à norma prevista no artigo 27-D da Lei 
6.385/1976, que foi editada justamente para assegurar a todos os investidores o direito à equidade da 
informação, condição inerente à garantia de confiabilidade do mercado de capitais, sem a qual ele 
perde a sua essência, notadamente a de atrair recursos para as grandes companhias”, afirmou o relator 
do caso, ministro Gurgel de Faria. 
 
Para o ministro, ficou evidente que o acusado participou das discussões e tratativas visando a 
elaboração da oferta pública de aquisição de ações da Perdigão, obtendo informações relevantes e 
confidenciais sobre a companhia – as quais, no exercício de sua profissão, tinha o dever de manter 
em sigilo. 
 

JBS  
 
Em outubro de 2017, a Sexta Turma do STJ também analisou caso envolvendo crimes no sistema 
financeiro. Na ocasião foram julgados dois habeas corpus, dos irmãos Wesley e Joesley Batista. O 
colegiado negou o pedido no julgamento do HC 416795e do HC 416785. 
 
Eles foram acusados de utilizar informações privilegiadas para obter ganhos no mercado de capitais, 
configurando o crime de insider trading, nos meses de abril e maio de 2017, com a compra e venda de 
dólares e ações da JBS. De acordo com o Ministério Público, eles teriam se aproveitado do 
conhecimento prévio das oscilações de preços que sua delação premiada causaria no mercado. 
 
Para o ministro Rogerio Schietti Cruz, autor do voto seguido pela maioria do colegiado, não houve 
ilegalidade na decisão que determinou a prisão dos empresários. “A magnitude da infração, relevante 
o bastante para impactar o mercado financeiro, e a notícia de nova investida criminosa, depois da 
prática de inúmeros crimes assumidos nas tratativas de colaboração premiada, sugerem audácia e 
certeza de impunidade, expressões que, ante as peculiaridades do caso, não traduzem mera retórica”, 
afirmou. 
 
Schietti destacou trechos da ordem de prisão emitida pela 6ª Vara da Justiça Federal em São Paulo, 
especializada em crimes financeiros, em que havia menção expressa à possibilidade de reiteração 
delitiva e de risco à ordem pública – fatores que, na visão do ministro, autorizam a prisão preventiva. 
 
“Os fatos ao longo dos meses indicam que não é desproporcional a fundamentação quando salienta 
que no curso da negociação da delação premiada houve interferência ilícita dos pacientes junto a 
agentes públicos. Os crimes em tese teriam sido praticados para a obtenção de lucros astronômicos, 
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de aproximadamente R$ 140 milhões. A magnitude dessa infração mostra que houve abalo à ordem 
pública”, disse Schietti. 
 

Sistema financeiro nacional 
 
Ainda no âmbito criminal, em 2018, a Sexta Turma confirmou a competência da Justiça Federal para 
o processamento da ação penal por insider trading, em virtude das repercussões do crime no sistema 
financeiro nacional como um todo, ao analisar recurso em habeas corpus do empresário Eike Batista 
(RHC 82.799). 
 
Eike Batista foi denunciado porque, na condição de acionista controlador da empresa OSX Construção 
Naval S/A, teria utilizado informações potencialmente negativas relacionadas a mudanças no seu plano 
de negócios para transacionar ações, antes que essas modificações fossem formalmente comunicadas 
ao mercado. 
 
“É inegável, portanto, a existência de ligação ou interação entre o mercado de capitais e a economia 
como um todo, de tal sorte que condutas ilícitas praticadas em seu âmbito podem repercutir não só 
em relação aos investidores, mas também afetar a própria credibilidade e a harmonia do sistema 
financeiro, com prejuízos econômicos ao país”, apontou o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
No recurso dirigido ao STJ, a defesa do empresário alegou que os delitos previstos na Lei de Mercado 
de Capitais não seriam propriamente crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, expressamente 
previstos na Lei 7.492/1996, ficando de fora da esfera de competência da Justiça Federal. 
 
Apesar de a Lei 6.385/1976 (que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários) não trazer a previsão 
de competência da Justiça Federal, o relator destacou que, nos termos da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e do STJ, os crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômica devem 
ser julgados pela Justiça Federal quando houver fato que demonstre a existência de lesão a bens, 
serviços ou direitos da União, de suas autarquias ou empresas públicas. 
 

Seguro 

 
Ao analisar um caso envolvendo o seguro de RC D&O (Directors and Officers Insurance), o STJ decidiu 
que a garantia securitária não abrange operações de diretores, administradores ou conselheiros 
qualificadas como insider trading. 
 
No julgamento do REsp 1.601.555, a Terceira Turma rejeitou o pedido para que fossem incluídos na 
cobertura do seguro de responsabilidade civil de diretores e administradores de pessoa jurídica atos 
investigados como insider trading. 
 
Para o ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, atos fraudulentos e desonestos de favorecimento 
pessoal e práticas dolosas lesivas à companhia e ao mercado de capitais (a exemplo do insider trading) 
não estão abrangidos na garantia securitária. 
 
O colegiado entendeu não ser possível solicitar cobertura do seguro para ressarcir a empresa com o 
prejuízo dos atos praticados pelos seus insiders na negociação de ações feita com informações 
privilegiadas. 
 
“A apólice do seguro de RC D&O não pode cobrir atos dolosos, principalmente se cometidos para 
favorecer a própria pessoa do administrador. De fato, a garantia securitária do risco não pode induzir 
à irresponsabilidade”, explicou o relator. 
 

Indenização 

 
Recentemente, o STJ analisou outro caso de insider trading (REsp 1.540.428) envolvendo um banco 
privado, mas, dessa vez, pelo viés indenizatório. A ação envolveu corretora que pediu reparação de 
possíveis prejuízos decorrentes da aquisição, pelo banco, de ações por um preço supostamente abaixo 
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do valor de mercado, valendo-se de informações privilegiadas e irregularmente ocultadas do público 
investidor. 
 
“Para a reparação civil de danos resultantes da prática de insider trading, a legislação exige, além da 
presença dos elementos genéricos (conduta ilícita, dano e nexo de causalidade), o desconhecimento, 
por parte dos possíveis prejudicados, das informações supostamente omitidas ao tempo da 
negociação envolvendo valores mobiliários (artigo 155, parágrafo 3º, da LSA)”, explicou o relator, 
ministro Marco Aurélio Bellizze. 
 
No caso analisado, ao dar razão ao banco, o relator explicou que, se os investidores têm ciência da 
informação por outros meios oficiais diversos da publicação de fato relevante, não se pode afirmar que 
eles tenham negociado seus títulos sem o conhecimento de fato capaz de influir na cotação das ações 
e na decisão de vendê-las ou comprá-las. 
 
Segundo o ministro, as operações entre a corretora e o banco foram realizadas no período de vigência 
da Lei 9.457/1997, que optou por afastar a obrigatoriedade de simultânea oferta pública de aquisição 
de ações dos sócios minoritários pelo mesmo preço pago aos controladores na hipótese de alienação 
do controle de companhia aberta. 
“Afastada a obrigação de tratamento equitativo, incumbe aos autores o ônus de comprovar a existência 
de efetivo prejuízo na venda de seus títulos, tendo como parâmetro a comparação entre o preço 
recebido e a cotação desses papéis a partir do momento em que a informação supostamente omitida 
veio a público”, afirmou o ministro. 
 

Bibliografias Selecionadas 
 
 

 

 

Quinta Turma anula condenação de deputado cujo advogado foi impedido de atuar no 

processo 

 

A Quinta Turma anulou uma decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que impediu o deputado 

federal Boca Aberta (Pros-PR) de nomear um advogado para defendê-lo no julgamento que confirmou 

sua condenação em segunda instância. 

 

Com a decisão, o tribunal estadual terá de julgar novamente a apelação contra a condenação do 

deputado pelo crime de denunciação caluniosa, permitindo a prévia habilitação do advogado que ele 

escolheu. 

 

Segundo as informações do processo, Boca Aberta foi condenado por denunciação caluniosa a dois 

anos e seis meses de reclusão em regime semiaberto. A sanção foi substituída por duas penas 

restritivas de direito. 

 

Antes do julgamento da apelação, o advogado do réu renunciou à causa, e o desembargador relator 

nomeou um defensor dativo. O deputado pediu a nomeação de novo defensor, alegando que não 

conseguia se comunicar com o primeiro, mas o pedido foi negado. Então, constituiu um advogado por 

conta própria, o qual requereu vista do processo por 15 dias e, alegando uma cirurgia no joelho, pediu 

que o caso fosse incluído em pauta para julgamento só depois de 5 de outubro de 2018, uma sexta-

feira (a eleição seria no domingo, 7). 
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O pedido do novo advogado foi indeferido pelo desembargador relator, que, além de considerar 

evidente o intuito protelatório do apelante, observou que havia nos autos defensor nomeado capaz de 

acompanhar o julgamento. 

 

O TJPR negou provimento à apelação. No pedido de habeas corpus impetrado no STJ, o parlamentar 

alegou que teve desrespeitado o direito de ampla defesa, uma vez que o acusado deve poder escolher 

o advogado de sua confiança. 

 

O relator do habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a decisão que 

indeferiu a habilitação do advogado revela de forma clara que o deputado agiu com intuito protelatório, 

“com o objetivo de se eleger antes de sua condenação ser confirmada por órgão judicial colegiado”. 

Ele ressaltou que, em situações como essa, cabe ao Judiciário obstar a atuação procrastinatória da 

parte. 

 

Ausência de confiança 

 

Entretanto, o ministro afirmou que a situação dos autos guarda particularidade que não pode ser 

desprezada e que justifica a concessão do habeas corpus. 

 

“A estratégia procrastinatória visada pelo paciente foi informada ao desembargador pelo próprio 

defensor dativo, o que denota, em um primeiro momento, a quebra do sigilo profissional que deve 

permear a relação entre advogado e cliente”, afirmou o relator no STJ. 

 

Para o ministro, tal situação demonstra a impossibilidade de o deputado ser defendido pelo defensor 

nomeado pelo relator do caso no TJPR, “porquanto suficientemente demonstrada a ausência de 

confiança na relação estabelecida”. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou jurisprudência do STJ que considera o julgamento nulo em 

hipóteses semelhantes, ao entendimento de que a escolha do defensor é um direito inafastável do réu. 

 

“Embora seja demandada do julgador a manutenção do regular trâmite processual, sem interferências 

protelatórias que configurem abuso do direito de defesa, também é desejável que se resguarde, na 

maior amplitude possível, o direito à ampla defesa do acusado, que, na hipótese, foi violado, diante da 

não habilitação de seu advogado de confiança”, resumiu o relator. 

 

O ministro lembrou que seria possível ao relator do caso ter habilitado o advogado e na mesma 

ocasião indeferido o pedido de adiamento, “assegurando, assim, o direito do acusado, ao tempo em 

que evitava eventual abuso do direito de defesa”. 

 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Justiça discute soluções para aumento da violência contra mulheres indígena 
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Resolução garante direitos às pessoas indígenas no sistema prisional 

Nova resolução atualiza política do Judiciário para alternativas penais 

CNJ e TSE fecham acordo inédito para facilitar identificação de pessoas presas 

Integração de informações vai facilitar diagnóstico do sistema carcerário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

LEGISLAÇÃO  

 

Decreto Federal nº 9.843, de 19.06.2019 - Altera o Decreto nº 9.527, de 15 de outubro de 2018, 

que cria a Força-Tarefa de Inteligência para o enfrentamento ao crime organizado no Brasil. 

Decreto Federal nº 9.847, de 25.06.2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e 

de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

Decreto Federal nº 9.846, de 25.06.2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, para dispor sobre o registro, o cadastro e a aquisição de armas e de munições por caçadores, 

colecionadores e atiradores. 

Decreto Federal nº 9.845, de 25.06.2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro e a posse de armas de fogo e de munição. 

Decreto Federal nº 9.844, de 25.6.2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e de 

munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

Decreto Federal nº 9.890, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Secretários de 

Segurança Pública. 

Decreto Federal nº 9.887, de 27.6.2019 - Dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do 

Trabalho Escravo.  

Decreto Federal nº 9.883, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação 

Decreto Federal nº 9.877, de 27.6.2019 - Altera o Decreto nº 8.614, de 22 de dezembro de 2015, 

para dispor sobre o Comitê Gestor da Política Nacional de Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e 

Cargas. 

Decreto Federal nº 9.876, de 27.6.2019 - Altera o Decreto nº 9.489, de 30 de agosto de 2018, para 

dispor sobre o Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, a Comissão Permanente do 
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Sistema de Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social e o 

Conselho Gestor do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade 

de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas. 

Decreto Federal nº 9.875, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Combate à Pirataria 

e aos Delitos contra a Propriedade Intelectual. 

Decreto Federal nº 9.871, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Comitê Gestor da Política Nacional de 

Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional. 

Decreto Federal nº 9.870, de 27.6.2019  - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão do Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro e remaneja 

cargos em comissão. 

Decreto Federal nº 9.866, de 27.6.2019  - Institui o Fórum Nacional de Ouvidores do Sistema Único 

de Segurança Pública. 

Lei Estadual nº 8421, de 19 de junho de 2019 - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar 

dispositivo eletrônico de segurança preventiva, conhecido como botão de pânico, nas unidades 

escolares da rede estadual de ensino. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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